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Atos do Poder Legislativo

LEI COMPLEMENTAR Nº 169, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006 (Lei do Simples Nacional), para
autorizar a constituição de sociedade de garantia
solidária e de sociedade de contragarantia.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:

Art. 1o O Capítulo IX da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
(Lei do Simples Nacional), passa a vigorar acrescido da seguinte Seção I-A:

"Seção I-A
Da Sociedade de Garantia Solidária e da Sociedade de Contragarantia

Art. 61-E. É autorizada a constituição de sociedade de garantia solidária (SGS),
sob a forma de sociedade por ações, para a concessão de garantia a seus sócios
participantes.

§ 1º (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º Os atos da sociedade de garantia solidária serão arquivados no Registro
Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins.

§ 4º É livre a negociação, entre sócios participantes, de suas ações na respectiva
sociedade de garantia solidária, respeitada a participação máxima que cada sócio
pode atingir.

§ 5º Podem ser admitidos como sócios participantes os pequenos empresários,
microempresários e microempreendedores e as pessoas jurídicas constituídas por
esses associados.

§ 6º (VETADO).

§ 7º Sem prejuízo do disposto nesta Lei Complementar, aplicam-se à sociedade
de garantia solidária as disposições da lei que rege as sociedades por ações.

Art. 61-F. O contrato de garantia solidária tem por finalidade regular a
concessão da garantia pela sociedade ao sócio participante, mediante o recebimento
de taxa de remuneração pelo serviço prestado, devendo fixar as cláusulas necessárias
ao cumprimento das obrigações do sócio beneficiário perante a sociedade.

Parágrafo único. Para a concessão da garantia, a sociedade de garantia solidária
poderá exigir contragarantia por parte do sócio participante beneficiário, respeitados
os princípios que orientam a existência daquele tipo de sociedade.

Art. 61-G. A sociedade de garantia solidária pode conceder garantia sobre o
montante de recebíveis de seus sócios participantes que sejam objeto de
securitização.

Art. 61-H. É autorizada a constituição de sociedade de contragarantia, que tem
como finalidade o oferecimento de contragarantias à sociedade de garantia solidária,
nos termos a serem definidos por regulamento.

Art. 61-I. A sociedade de garantia solidária e a sociedade de contragarantia
integrarão o Sistema Financeiro Nacional e terão sua constituição, organização e
funcionamento disciplinados pelo Conselho Monetário Nacional, observado o
disposto nesta Lei Complementar."

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor após decorridos 180 (cento e
oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 2 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.147, DE 2 DE DEZEMBRO 2019

Dispõe sobre a qualificação de unidades de conservação
no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República e sobre a sua inclusão no
Programa Nacional de Desestatização.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 79, de 29 de agosto
de 2019, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da
República,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam qualificadas, no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI, e incluídas no Programa Nacional de
Desestatização - PND as seguintes unidades de conservação, para fins de concessão da
prestação dos serviços públicos de apoio à visitação, com previsão do custeio de ações
de apoio à conservação, à proteção e à gestão das referidas unidades:

I - Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses, no Estado do Maranhão;

II - Parque Nacional de Jericoacoara, no Estado do Ceará; e

III - Parque Nacional do Iguaçu, no Estado do Paraná.

Art. 2º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
poderá ser contratado para elaborar os estudos necessários às concessões de que trata
o art. 1º e para apoiar as atividades de supervisão dos serviços técnicos e de revisão
de produtos contratados.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Luis Gustavo Biagioni
Onyx Lorenzoni

DECRETO Nº 10.148, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2019

Institui a Comissão de Coordenação do Sistema de
Gestão de Documentos e Arquivos da administração
pública federal, dispõe sobre a Comissão Permanente
de Avaliação de Documentos, as Subcomissões de
Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos e
Arquivos da Administração Pública Federal e o Conselho
Nacional de Arquivos, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
8.159, de 8 de janeiro de 1991,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO

DE DOCUMENTOS E ARQUIVOS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Arquivo Nacional, a Comissão de Coordenação
do Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos da administração pública federal - Comissão de
Coordenação do Siga, à qual compete:

I - propor diretrizes e normas relativas à gestão e à preservação de documentos
e arquivos, no âmbito da administração pública federal;

II - orientar os órgãos integrantes do Siga quanto às modificações necessárias ao
aprimoramento dos mecanismos de gestão de documentos e arquivos;

III - monitorar a aplicação das normas e seus resultados, com vistas à
modernização e ao aprimoramento do Siga;

IV - fornecer informações sobre os órgãos setoriais e seccionais ao órgão central
do Siga; e

V - assessorar o órgão central do Siga na execução de suas competências.

Parágrafo único. Compete ao Arquivo Nacional, na qualidade de órgão central do
Siga, submeter as propostas de que trata o inciso I do caput, aprovadas pela Comissão de
Coordenação do Siga, à aprovação do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º A Comissão de Coordenação do Siga é composta:

I - pelo Diretor-Geral do Arquivo Nacional, que a presidirá;

II - por representantes:

a) do Arquivo Nacional;

b) do órgão central do Sistema de Serviços Gerais; e

c) do órgão central do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação; e

III - pelos Presidentes das Subcomissões de Coordenação do Siga dos órgãos da
administração pública federal.

§ 1º Cada membro da Comissão de Coordenação do Siga terá um suplente, que
o substituirá em suas ausências e impedimentos.

§ 2º O membro da Comissão de Coordenação do Siga de que trata a alínea "a"
do inciso II do caput e respectivo suplente serão indicados pelo Diretor-Geral do Arquivo
Nacional e designados pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

§ 3º Os membros da Comissão de Coordenação do Siga de que tratam as alíneas
"b" e "c" do inciso II do caput e respectivos suplentes serão indicados pelo Ministro de
Estado da Economia e designados pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

§ 4º Os membros da Comissão de Coordenação do Siga de que trata o inciso III
do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos que
representam e designados pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

§ 5º O Presidente da Comissão de Coordenação do Siga poderá convidar
representantes de outros órgãos e entidades públicos ou privados e especialistas na matéria
em discussão para participar das reuniões, sem direito a voto.

Art. 3º A Comissão de Coordenação do Siga se reunirá em caráter ordinário
semestralmente e em caráter extraordinário sempre que convocada por seu Presidente ou
por solicitação de dois terços dos membros.

§ 1º O quórum de reunião da Comissão de Coordenação do Siga é de um terço
dos membros e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 2º Além do voto ordinário, o Presidente da Comissão de Coordenação do Siga
terá o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 4º A Secretaria-Executiva da Comissão de Coordenação do Siga será
exercida pelo Arquivo Nacional.

Art. 5º É vedada a divulgação das discussões em curso na Comissão de Coordenação
do Siga sem anuência prévia do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Art. 6º As Subcomissões de Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos
e Arquivos da administração pública federal - Subcomissões de Coordenação do Siga serão
instituídas no âmbito dos órgãos setoriais do Siga, com o objetivo de:

I - propor as modificações necessárias ao aprimoramento dos mecanismos de
gestão de documentos e arquivos à Comissão de Coordenação do Siga;

II - avaliar a aplicação das normas e seus resultados no âmbito setorial e
seccional e propor os ajustes necessários, com vistas à modernização e ao aprimoramento
do Siga; e

III - implementar, coordenar e controlar as atividades de gestão de documentos
e arquivos nos âmbitos setorial e seccional.

§ 1º Cada Subcomissão de Coordenação do Siga será composta por um representante:

I - do respectivo órgão setorial, que a presidirá; e

II - de cada um dos órgãos seccionais.

§ 2º Os membros da Subcomissão de Coordenação do Siga serão indicados pelos
titulares dos órgãos ou das entidades que representam.
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